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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


ATA DA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE (CMBH):
Aos 7 (sete) dias do mês de março de 2013 (dois mil e treze), às 9:00 (nove) horas, reuniu-se no Plenário Helvécio Arantes da CMBH a Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria nº 14.405, publicada no DOM de 28/2/2013, com a presença dos membros que assinam esta ata, para decidir sobre o recurso interposto contra desclassificação efetuada no curso da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH.

Empresa participante:

● FIDELITAS CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL LTDA. - EPP (doravante denominada simplesmente FIDELITAS).

Decisão da Comissão: Os membros da CPL presentes, após procederem à leitura da peça recursal, decidiram por unanimidade manter a decisão recorrida, por não encontrarem naquela peça de recurso elementos aptos a fazer-lhes mudar o entendimento consubstanciado no relatório e na ata de 18 de fevereiro próximo passado, que ficam aqui reiterados em sua íntegra.

Em decorrência do que acima se informa, decidem os membros da CPL presentes manter a decisão pela DESCLASSIFICAÇÃO da proposta comercial apresentada pela empresa FIDELITAS.

Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim, como Secretária, e pelos membros da Comissão.

	Márcia Ventura Machado
	Cristiano Ricardo Pereira

	PRESIDENTE
	VICE-PRESIDENTE


	Kennedy Guttierrez da Luz
RELATOR
	Adriana Alvarenga A. Gosende

MEMBRO


	Helenice Guedes Sant’ana
MEMBRO SUPLENTE
	Alaíde de Fátima Araújo Silva

SECRETÁRIA


ATA DA 7ª (SÉTIMA) REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE (CMBH):
Aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 2013 (dois mil e treze), às 10:00 (dez) horas, reuniu-se no Plenário Helvécio Arantes da Câmara Municipal de Belo Horizonte (CMBH) a Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria nº 14.271, publicada no DOM de 15/1/2013, com a presença dos membros que assinam esta ata, para decidir sobre a proposta comercial apresentada no curso da CONCORRÊNCIA Nº 3/2012, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação serviço de otimização de busca na internet do Portal da CMBH.

Empresa participante:

● FIDELITAS CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL LTDA. - EPP (doravante denominada simplesmente FIDELITAS).

Decisão da Comissão: Aberta a reunião, foi passada a palavra ao Relator da Comissão, para apresentação de sua análise à resposta entregue pela empresa FIDELITAS, em atendimento à diligência baixada pela CPL em 21/1/2013 (páginas 289v e 290 a 292 dos autos).

O Relator, de posse da palavra, leu relatório em que analisou cada uma das respostas dadas pela empresa FIDELITAS, documento este que fica fazendo parte integrante da presente Ata. 

Os membros da CPL presentes, à vista do relatório antes citado, nada objetaram a ele, levando ao acolhimento da sugestão por se DESCLASSIFICAR a proposta comercial apresentada pela empresa FIDELITAS.

Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim, como Secretária, e pelos membros da Comissão.

	Márcia Ventura Machado
	Cristiano Ricardo Pereira

	PRESIDENTE
	VICE-PRESIDENTE


	Guilherme Nunes de Avelar Neto

RELATOR
	Adriana Alvarenga A. Gosende

MEMBRO


	Alaíde de Fátima Araújo

	SECRETÁRIA


Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2013.

Senhora Presidente,

A CPL, quando da abertura do envelope contendo a proposta comercial referente à Concorrência nº 3/2012, detectou que o valor cotado pela única empresa participante do certame era bastante superior aos preços previstos em contratos da mesma empresa, trazidos por esta mesma ao processo, na fase de avaliação técnica.

Diante desse fato, decidiu-se por baixar o caso em diligência, para que a empresa licitante prestasse esclarecimentos sobre tal circunstância fática.

A empresa Fidelitas Capacitação e Desenvolvimento Empresarial Ltda. - EPP -, em acatamento à diligência, prestou os seguintes esclarecimentos:

- a cotação de preços feita precedentemente à abertura do certame apurou preço médio mensal de R$ 38.600,00 (trinta e oito mil seiscentos reais), o que revelaria a compatibilidade do preço por ela ofertado; 

- a média apurada pela CPL, no cotejo dos contratos apresentados pela mesma empresa (R$ 5.860,00: cinco mil oitocentos e sessenta reais) estaria equivocada, além de basear-se em “contratos prestados para serviços com complexidade distinta do exigido pelo Edital”;

- há, dentre os contratos acostados à documentação técnica, um com preço próximo ao cotado na licitação (seria o celebrado com a empresa J. Chebly, com valor mensal de R$ 36.000,00: trinta e seis mil reais).

Passo a analisar cada um desses apontamentos, fazendo-o em tópicos autônomos.

Quanto ao preço médio decorrente da orçamentação prévia

Qualquer licitação, antes de aberta externamente, necessita de levantamento de seu custo estimado, não apenas para servir de baliza quando do julgamento da fase de preços, como também para permitir a avaliação do impacto orçamentário-financeiro respectivo, procedimento este exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Essa média preliminar, no entanto, não condiciona ou vincula decisões posteriores, que serão igualmente influenciadas pelo que se apurar no curso do certame, em especial pela comparação entre as diversas propostas apresentadas.

Márcia Ventura Machado

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

No caso específico da licitação em análise, como só uma empresa atendeu ao reclame respectivo, esse elemento final de comparação restou frustrado, impondo mais critério à CPL na apreciação dos demais elementos existentes no processo: os orçamentos preliminares e, ainda, os contratos anexados pela própria empresa licitante em sua documentação técnica.

Esses contratos, compondo o acervo processual e tendo sido ao mesmo trazido pela própria empresa, carregam uma credibilidade toda especial, não podendo, pois, ser simplesmente ignorados apenas pelo fato de haver uma orçamentação prévia.

E foi exatamente ao analisá-los que surgiu a dúvida quanto à compatibilidade entre os preços constantes desses contratos e o cotado à Câmara, levando esta a buscar esclarecimentos pelo remédio legal da diligência.

Assim, se a orçamentação prévia permitiria a avaliação da compatibilidade de preços, em situação ordinária, no contexto específico em apreço isso deixou de ser suficiente, à vista das informações oficiais constantes do processo.

Este é um todo orgânico, cada parte complementando as demais e sobre elas exercendo influência.

Portanto, e encerrando esse tópico, resta impossível aceitar a primeira argumentação expendida pela empresa - qual seja, a de que a orçamentação prévia elucidaria a divergência aparente de preços -, já que fatos supervenientes, dentro do processo, suscitaram questões passíveis de serem simplesmente ignoradas.

Quanto à média apurada a partir dos contratos trazidos na fase técnica

O valor médio calculado pela CPL, para fins de avaliação da compatibilidade de preços entre a proposta comercial e os contratos colacionados pela empresa na fase de proposta técnica, e que terminou por ensejar a diligência, foi encontrado após média aritmética simples, considerando os seguintes dados:

	Empresa contratante
	Valor

	Bycontrol Sistemas de Controle Ambiental Ltda.
	4.900,00

	DM Promoções e Eventos Ltda.
	10.000,00

	Pampulha Editora Gráfica
	4.900,00

	Rede Morar Ltda.
	7.900,00

	Unifar Drogaria Ltda.
	1.600,00

	Total
	29.300,00


Dividindo o total encontrado (R$ 29.300,00: vinte e nove mil trezentos reais) por 5 (cinco) - que é a quantidade de contratos considerados na apuração em tela -, encontrou-se o valor médio informado na peça de diligência, qual seja, R$ 5.860,00 (cinco mil oitocentos e sessenta reais).

Não foi incluído nesse processo aritmético o valor constante do contrato celebrado com a empresa J. Chebly Empreendimentos de Publicidade Ltda.

Tal desconsideração se deu unicamente em virtude de seu próprio conteúdo: é que o mesmo contém duplo objeto, do qual apenas um é consentâneo com o que está em licitação.

De fato, o contrato celebrado entre as empresas Fidelitas e J.Chebly envolve, além do serviço de otimização de busca na Internet, o de marketing.

Como o contrato apresenta valor global para as duas atividades, é de todo impossível incluir o mesmo valor na apuração da média, por absoluta falta de conhecimento de qual o montante se refere ao serviço licitado.

Mesmo se fosse ignorada essa circunstância - o que aqui se admite apenas e tão somente para esgotar o argumento -, melhor sorte não caberia à empresa.

Primeiro, pelo fato de que mesmo a eventual inserção de todo o valor mensal global do contrato descartado implicaria resultado também flagrantemente incompatível em âmbito de um processo concorrencial: a média passaria para R$ 20.930,00 (vinte mil novecentos e trinta reais).

Como o valor cotado à Câmara foi de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) por mês, estar-se-ia diante de uma cotação correspondente ao dobro da nova média apurada.

Mas essa simulação nem poderia ser feita considerando a íntegra do contrato descartado, visto que este envolvia a otimização de busca na Internet relativamente a 2 (dois) sites, enquanto que a licitação é para 1 (um) apenas; assim, seria o caso de dividir ao meio o valor daquele contrato (metade para cada site, já que estamos, para fins dessa elucubração, ignorando o serviço de marketing).

Com esse novo ajuste, a média cairia para R$ 11.930,00 (onze mil novecentos e trinta reais), ou algo próximo a 28% do valor cotado à Câmara.

Em nenhuma das hipóteses, estaríamos diante de uma média financeira aceitável!

A Lei nº 8.666/1993 é por demais explícita em condicionar a classificação final em um certame a que o preço vencedor seja compatível com o mercado e, por qualquer variante de média que se adote, até mesmo a mais favorável à empresa cotante, o valor ofertado é bastante superior ao que consta da proposta comercial entregue à licitação.

Ou seja, não há, no processo, elementos que viabilizem a aceitação do preço, e a diligência nada esclareceu que revertesse essa afirmativa.

Quanto à natureza dos objetos contratuais

Disse a empresa, em sua resposta à diligência, que não se pode simplesmente considerar os valores contratuais por ela juntados à documentação técnica, visto que os mesmos se referem a “serviços com complexidade distinta do exigido pelo Edital”.

De início, causa estranheza tal afirmativa, visto que os contratos visavam exatamente comprovar execução de serviços em circunstâncias similares àquele posto em licitação; aliás, tais contratos foram juntados ao processo exatamente para comprovar a realização pretérita de serviços compatíveis com o que está sendo licitado.

Pelo regramento legal, as exigências para prova técnica não podem sobejar o que está sendo licitado e nem mesmo ser idêntico ao objeto posto no edital, devendo, antes, ser compatível quanto a seus elementos essenciais.

Destarte, compreende-se que haja alguma distinção entre o objeto licitado e o objeto desses contratos, mas por certo que ela não há de ser tão significativa assim, a conferir apenas pela diversidade de preço.

De qualquer forma, nada constante da resposta à diligência colabora na confirmação da afirmativa feita pela empresa, que se satisfez em dizer que há distinções que implicariam a diferença de preços, mas não exibiu qualquer demonstração cabal da ocorrência do que menciona.

Na seara do Direito Público, de nada adianta uma afirmativa categórica, como a constante da resposta da empresa, visto que a mesma não goza de fé pública.

Na verdade, sua afirmativa somente seria aceitável se estivesse acompanhada de demonstrativo, em forma clara e insofismável, revelando a distinção de condições executivas entre cada um dos contratos e o que se exige para a realização do serviço em licitação.

Mais ainda, tal demonstração teria de ter demonstrado que a alegada distinção não reside nos elementos obrigatórios para a avaliação técnica, pois, do contrário, levaria à reavaliação dessa própria fase licitatória.

É de se salientar, ainda, que essa demonstração teria de ter ocorrido apontando objetivamente as distinções existentes, de forma a permitir a avaliação de sua efetiva compatibilidade e razoabilidade.

Nada do que se disse nesse tópico se fez presente, silêncio este que impõe seja inadmitida também essa terceira alegação apresentada pela empresa.

Em conclusão, nenhuma das afirmativas contidas na resposta à diligência possui força probante para reverter o juízo preliminar da CPL, qual seja, de que há discrepância entre os valores de mercado trazidos pela própria empresa e o valor por ela cotado à Câmara.

A Câmara necessita dos serviços, já que tomou a iniciativa de contratá-los; sua efetivação, no entanto, depende de que o processo em andamento encontre nos autos os elementos de convicção suficientes para levá-lo adiante, algo que não se revelou presente.

Toda a diligência da Câmara visou, apenas e tão somente, permitir que se alcançasse o desiderato inicial, inaugurado pela demanda da Superintendência de Comunicação Institucional; frustrada essa cuidadosa aplicação das regras editalícias, há de se consumar o julgamento negativo na fase atual do processo, com a desclassificação da empresa.

Este o parecer.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator
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